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PROJETO DE LEI
05/05/2026

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BONS
VENTOS, COM SEDE EM ARACATI.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º É considerada de utilidade pública o INSTITUTO BONS VENTOS, localizado no município de
Aracati.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

A proposição tem como objetivo conceder o Título de Utilidade Pública Estadual ao Instituto Bons
Ventos, reconhecendo a relevante atuação da entidade no âmbito social, esportivo e educacional no
estado do Ceará.

O Instituto Bons Ventos, fundado em 2017, realiza atividades permanentes voltadas à formação cidadã,
ao incentivo ao esporte e à inclusão de crianças e adolescentes, especialmente por meio do projeto “Bons
Ventos de Judô”, que tem impactado positivamente a vida de diversas famílias em situação de
vulnerabilidade.

A entidade encontra-se regularmente constituída, com CNPJ ativo, sede no município de Aracati/CE e
todas as certidões exigidas para a concessão do título, conforme a Lei estadual nº 12.554/1995.
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O reconhecimento como Utilidade Pública fortalecerá a atuação do Instituto, ampliando suas
possibilidades de parcerias e captação de recursos para a continuidade e expansão de seus projetos sociais
que geram grandes benefícios tanto no âmbito regional quanto no estadual.

 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da presente proposição.

DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

DEPUTADO (A)
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INSTITUTO BONS VENTOS 
CNPJ - 28.127.479/0001-40  

Utilidade pública municipal de Aracati – Lei Municipal 707/2050 – 08/07/2025  
Rua Coronel Pompeu, 204 – CEP 62800-000 – Aracati-CE 

Email: institutobonsventos@gmail.com – Tel.: (88) 99653-3174 - (85)  99630-6541 
 

 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Eu, GUILHERME ADRIANO MATIAS DA SILVA, abaixo assinado, na qualidade de 
responsável  legal  da  Organização  da  Sociedade  Civil  (OSC), INSTITUTO  BONS 
VENTOS (IBV), inscrita no CNPJ sob o nº - 28.127.479/0001-40, com sede Rua Coronel 
Pompeu, 204 – CEP 62800-000 – Aracati-CE, atesto para os devidos fins que: 

A referida organização encontra-se em pleno e regular funcionamento, exercendo suas 
atividades  conforme  previsto  em  seu  Estatuto  Social,  aprovado  e  registrado  junto  ao 
Cartório competente. Durante o período compreendido entre 2016 e 2025, o IBV vem 
executando  suas  ações  estatutárias  com  regularidade,  respeitando  os  princípios  da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Declaro ainda que: 

O IBV  tem obedecido integralmente às diretrizes estabelecidas em seus Estatutos; 

Suas atividades são desenvolvidas de forma contínua e transparente; 

Toda a documentação pertinente encontra-se devidamente arquivada e disponível para 
fins de fiscalização ou auditoria. 

Anexos a este atestado: 

1. Cronograma do Planejamento de Atividades referente ao período de 2026; 

2. Histórico Institucional, com registros das ações desenvolvidas de 2016 à 2026; 

3. Ficha Técnica, contendo informações sobre a equipe e os projetos executados. 

Por ser verdade, firmo o presente para que produza os efeitos legais cabíveis. 

Aracati - CE, 12 de janeiro de 2026. 

 

_____________________________________________________ 
Guilherme Adriano Matias da Silva 

CPF: 078.054.483-88 
 

Contatos: 

E-mail: institutobonsventos@gmail.com 

FanPagehttps://www.instagram.com/institutobonsventos 

Diretor Presidente.: Guilherme Adriano Matias da Silva Contato: 85 9242-1626 

Diretor Financeiro: Paulo Henrique de Oliveira Damasceno Contato:  +55 88 9653-3414 

Diretor Admnistrativo: Willamy Adriano Matias da Silva Contato: 85 99630-6541 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

28.127.479/0001-40
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/07/2017

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO BONS VENTOS

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INSTITUTO BONS VENTOS
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

85.91-1-00 - Ensino de esportes
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R CORONEL POMPEU
NÚMERO

204
COMPLEMENTO

********

CEP

62.800-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

ARACATI
UF

CE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

INSTITUTOBONSVENTOS@GMAIL.COM
TELEFONE

(88) 9653-3174

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

04/07/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 04/04/2025 às 15:00:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Firefox https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_C...
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INSTITUTO BONS VENTOS 
CNPJ - 28.127.479/0001-40 

Utilidade pública municipal de Aracati – Lei Municipal 707/2050 – 08/07/2025  
Rua Coronel Pompeu, 204 – CEP 62800-000 – Aracati-CE 

Email: institutobonsventos@gmail.com – Tel.: (88) 99653-3174 - (85) 99630-6541 

 

Judô 

CT Matriz – Aracati 

• Aulas de janeiro a dezembro. 

• Segunda a quarta-feira: 18h a 20h 

Dojô Matias – Horizonte 

• Aulas de janeiro a dezembro. 

• Terça e Quinta: 19h a 21h 

• Sábado: 17h 

Judô Icapuí (Iniciadas em 08/2025) 

• Aulas de janeiro a dezembro. 

• Quarta 21h 

• Sábado 10h a 12h 

Eventos: 

• Cerimônia de entrega de faixas 2024.2 ((Aracati) – 12/01/2026 

• Credenciamento técnico Nacional (Brasília) – 01 e 02/02/2026 

• Credenciamento técnico Estadual 2025 (Fortaleza) – 06/03/2026 

• Aberto SESC Lutas 2026 - Individual (Fortaleza) – 07 e 08/03/2026 

• Campeonato Brasileiro de Judô Região II (João Pessoa) – 28 e 29/03/2026 

• Copa Fênix 2025 | Katchinuki-sen | Shimokawa (Palhano) – 03/05/2026 

• 1º Etapa Circuito Cearense de Judô 2026 - Individual (Fortaleza)- 20 e 

21/03/2026 

• Exame de Faixas – Aracati, Icapuí e Horizonte – 16 a 26/06/2026 

• Cerimônia de entrega de faixas 2026.1 (Aracati) – 03/08/2026 

• Meeting Paralímpico estadual (Fortaleza) – A definir 

• Jogos Escolares do Ceará 2026 (Fortaleza) – a definir 

• Copa Pioneiros do Judô Cearense 2026 – Individual 14 e 15/08/2026 

• IV Copa Sensei Marcelo Frazão 2026 (Eusébio) – 10/10/2026 

• Exame de faixas Horizonte – a definir 

• Copa Fortaleza de Judô 2025 (Fortaleza) – 27 a 29/11/2026 

• Exame de Faixas – Aracati, Fortim – 16 a 30/06/2026 

• Festival Bons Ventos de judô (Aracati) – 05/12/2026  

• Exame de faixas Icapuí – 28/11/2026 
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INSTITUTO BONS VENTOS 
CNPJ - 28.127.479/0001-40 

Utilidade pública municipal de Aracati – Lei Municipal 707/2050 – 08/07/2025  
Rua Coronel Pompeu, 204 – CEP 62800-000 – Aracati-CE 

Email: institutobonsventos@gmail.com – Tel.: (88) 99653-3174 - (85) 99630-6541 

 

Futsal 

Bom de Bola Craque na Escola aulas iniciadas em 10/2025 

• Aulas dias de segunda e quarta: das 19 as 21h 

Eventos: 

A definir. 
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DOMINGOS GERALDO NETO INSTITUTO BONS VENTOS(00098) 

CNPJ: 28.127.479/0001-40 

Demonstração do Resultado do Exercício de 01/01/2025 até 31/12/2025 Diário :1 Folha: 3 

GUILHERME ADRIANO MATIAS DA SILVA 

Presidente 

CPF:078.054.483-88 
RG: Data de expedição: 

Dirigente e administrador de organização da sociedade civil sem fins 

lucrativos 

DOMINGOS GERALDO NETO 

CRC:CE019920O1 CNPJ:51974916391 
DOMINGOS GERALDO NETO 

Contador 
CPF:519.749.163-91 CRC:019920/O-1 

RG:220378692 Data de expedição:05/06/1992 

 

 

Descrição Classificação Exercício Atual 

Receita 

Receita Mensalidades Convênio 

Receita Bruta 

Mensalidades Convênio 3-1-01-01 15.293,81C 

=Receita Bruta *****15.293,81C 

 

 

=T o t a l - Receita Mensalidades Convênio *****15.293,81C 

 

Receita Operacional / Financeira / Patrimoniais 

Receitas Patrimoniais 

Outros Investimentos 

 

 

 

3-3-03-04 

 

 

 

398,75C 

=Receitas Patrimoniais ********398,75C 

 

=T o t a l - Receita Operacional / Financeira / Patrimoniais ********398,75C 

 

=T o t a l - Receita *****15.692,56C 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação 

que nos foi apresentada. 

 

Aracati, 31 de dezembro de 2025. 
 

DOMINGOS 
GERALDO 

 
 
 
 

 
Assinado digitalmente por DOMINGOS GERALDO 

NETO:51974916391 
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC Instituto Fenacon 

RFB, OU=(EM BRANCO), OU=RFB e-CPF A1, 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 

OU=VideoConferencia, OU=07594418000113, CN= 

391 

DOMINGOS GERALDO NETO:51974916391 

Razão: Eu sou o autor deste documento 

Localização: 

Data: 2026.01.26 16:43:05-03'00' 

Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0 

NETO:51974916 
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DOMINGOS GERALDO NETO INSTITUTO BONS VENTOS(00098) 

CNPJ: 28.127.479/0001-40 

Demonstração do Resultado do Exercício de 01/01/2025 até 31/12/2025 Diário :1 Folha: 4 

GUILHERME ADRIANO MATIAS DA SILVA 

Presidente 

CPF:078.054.483-88 
RG: Data de expedição: 

Dirigente e administrador de organização da sociedade civil sem fins 

lucrativos 

DOMINGOS GERALDO NETO 

CRC:CE019920O1 CNPJ:51974916391 
DOMINGOS GERALDO NETO 

Contador 
CPF:519.749.163-91 CRC:019920/O-1 

RG:220378692 Data de expedição:05/06/1992 

 

 

Descrição Classificação Exercício Atual 

Despesas 

Despesas 

Despesas com Serviços de Terceiros 

Remuneração por Serviços de Terceiros PF/ PJ 

 
 
 
 

 
4-3-02-01 

 
 
 
 

 
1.085,00D 

=Despesas com Serviços de Terceiros 
 

******1.085,00D 

Despesas com Funcionamento 

Despesas Administrativas 

 

 
4-3-03-01 

 

 
12.921,86D 

=Despesas com Funcionamento 
 

*****12.921,86D 

=T o t a l - Despesas 

  
*****14.006,86D 

Tributos 

Tributos 

Impostos/Taxas 

 
 
 

 
4-4-01-01 

 
 
 

 
181,70D 

=Tributos 
 

********181,70D 

=T o t a l - Tributos 

  
********181,70D 

=T o t a l - Despesas 

  
*****14.188,56D 

 

 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 

==================================================================================================== 

RECEITAS--------------> 15.692,56C 

DESPESAS + CUSTO--------------------> 14.188,56D 

SUPERÁVIT LÍQUIDO DO EXERCÍCIO: *******1.504,00 

==================================================================================================== 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação 

que nos foi apresentada. 

 

Aracati, 31 de dezembro de 2025.  
DOMINGOS 
GERALDO 

 
 
 
 

 
Assinado digitalmente por DOMINGOS 

GERALDO NETO:51974916391 

ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC Instituto 

Fenacon RFB, OU=(EM BRANCO), OU=RFB e- 

CPF A1, OU=Secretaria da Receita Federal do 

Brasil - RFB, OU=VideoConferencia, OU= 

6391 

07594418000113, CN=DOMINGOS GERALDO 

NETO:51974916391 

Razão: Eu sou o autor deste documento 

Localização: 

Data: 2026.01.26 16:43:30-03'00' 

Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0 
 

  

NETO:5197491 
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202602868056

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13  de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************

CNPJ / CPF:

28127479000140

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado  o  direito  da  Fazenda  Estadual  de  inscrever  e  cobrar  as  dívidas  que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir  em  nome  do(a)  requerente  acima  identificado(a)  até  a  presente  data  e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 28/02/2026 ÀS 14:18:18
VÁLIDA ATÉ 29/04/2026

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

Firefox https://consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPdf?t...
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO BONS VENTOS
CNPJ: 28.127.479/0001-40 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:17:25 do dia 28/02/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 27/08/2026.
Código de controle da certidão: FEAC.69B2.90B5.20F3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  06/05/2026 10:03:57  Data da assinatura:  06/05/2026 10:37:31

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
06/05/2026

LIDO NA 35ª (TRÍGESIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MAIO DE 2026.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHA-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100164 - RODRIGO RIBEIRO COSMO

  Data da criação:  14/05/2026 08:36:25  Data da assinatura:  14/05/2026 13:40:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
14/05/2026

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 305/2026- À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  15/05/2026 10:24:57  Data da assinatura:  15/05/2026 10:25:16

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
15/05/2026

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER TECNICO JURIDICO

  Autor:  99908 - CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

  Usuário assinador:  99908 - CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

  Data da criação:  28/05/2026 20:57:58  Data da assinatura:  28/05/2026 20:58:03

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
28/05/2026

PROJETO DE LEI Nº 305/2026

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

EMENTA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BONS
VENTOS, COM SEDE EM ARACATI.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio nos artigos 83, II combinado
com 84, I, da Resolução nº 780/25, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , de autoria doPROJETO DE LEI Nº 00305/2026
Excelentíssimo Senhor , cuja ementa encontra-se emDEPUTADO GUILHERME BISMARCK
epígrafe.

DO  PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º É considerada de utilidade pública o INSTITUTO BONS VENTOS, localizado no
município de Aracati.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

   Justificando a sua propositura, o ilustre parlamentar aduz que:
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“A proposição tem como objetivo conceder o Título de Utilidade Pública Estadual ao
Instituto Bons Ventos, reconhecendo a relevante atuação da entidade no âmbito social,
esportivo e educacional no estado do Ceará.

O Instituto Bons Ventos, fundado em 2017, realiza atividades permanentes voltadas à
formação cidadã, ao incentivo ao esporte e à inclusão de crianças e adolescentes,
especialmente por meio do projeto “Bons Ventos de Judô”, que tem impactado
positivamente a vida de diversas famílias em situação de vulnerabilidade.

A entidade encontra-se regularmente constituída, com CNPJ ativo, sede no município de
Aracati/CE e todas as certidões exigidas para a concessão do título, conforme a Lei
estadual nº 12.554/1995.

O reconhecimento como Utilidade Pública fortalecerá a atuação do Instituto, ampliando
suas possibilidades de parcerias e captação de recursos para a continuidade e expansão
de seus projetos sociais que geram grandes benefícios tanto no âmbito regional quanto no
estadual.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da
presente proposição.”

 

DOS ASPECTOS LEGAIS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que élex fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

    Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , :25, § 1º ex lege

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  :artigo 14 inciso I, ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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            Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

DA INICIATIVA DE LEIS

            A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da
Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna
Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias

                        

                       Da mesma forma, estabelecem os artigos  200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
do  (Resolução 751 deRegimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
14/12/2022 – Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 (...)

  Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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 II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                                               Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e
com os Municípios (artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).
Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo,
especificamente as elencadas no art. 88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto,
concluímos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição
Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a
matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição
de Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições
filantrópicas, de pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no
Estado do Ceará, poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as
normas estabelecidas em lei.

                     

                        Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura se
encontra em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título
de utilidade pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo
a entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição
legislativa, fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro
de Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro 
(Anexado ao Projeto);

   b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano
imediatamente anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado
deverá ser fornecido pelo Fichário Central de Obras Sociais do Ceará –
F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS., ou
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autoridade competente, quais sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Polícia,
Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que especificará o tempo em que a
entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

 c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer
forma, os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações
ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretexto ; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será(Anexado ao Projeto)
incorporado ao de outro congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

  d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam
obrigadas a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que
houverem prestado à coletividade, no ano anterior à formulação do pedido
acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas (Anexado ao

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, seProjeto)
subvencionadas, apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do
Poder Público recebidos no período

  e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado
em original (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao
conhecimento da comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por
um Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

                 

                     Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de
natureza legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública ao INSTITUTO

 com sede em Aracati/CE.BONS VENTOS,

 

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os
ditames constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27
de dezembro de 1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto emPARECER FAVORÁVEL
tela.

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                                               CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.
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CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

38 de 41



Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA
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PROJETO DE LEI Nº 305/2026

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME BISMARCK

EMENTA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BONS VENTOS,
COM SEDE EM ARACATI.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei de autoria do Deputado Guilherme Sampaio que CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BONS VENTOS, COM SEDE EM ARACATI.

Na justificação o autor argumenta que o Instituto Bons Ventos, fundado em 2017, realiza atividades
permanentes voltadas à formação cidadã, ao incentivo ao esporte e à inclusão de crianças e adolescentes,
especialmente por meio do projeto “Bons Ventos de Judô”, que tem impactado positivamente a vida de
diversas famílias em situação de vulnerabilidade. Que essa entidade cumpre relevante contribuição no
âmbito social, esportivo e educacional no Estado do Ceará.

É o relatório.

 

II – VOTO

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passamos a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei N° 305/2026 de autoria do deputado Guilherme Bismark.

Conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver afeta,
cabendo:
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§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os aspectos
da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de redação
legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões.

No que versa à compatibilidade das leis, registro que o objeto da proposição, ou seja a intitulação de
utilidade pública estadual é regulado pela Lei Estadual nº 12.554, de 27/12/1995, e sua instrução
processual encontra-se integralmente compatível aos requisitos instituídos nos termos da citada lei

Dito sto, após análise ao projeto e a todos os documentos a ele anexados, bem como, o estudo
apresentado pela Procuradoria desta Casa, percebemos que propositura em análise encontra-se em
perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”,
e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751
de 14 de dezembro de 2022).

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei Nº 305/26, de autoria doPARECER FAVORÁVEL
deputado Guilherme Bismark, pois contatamos não haver impedimentos constitucionais e regimentais que
impeçam a sua regular e regimental tramitação nesta Casa Legislativa.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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